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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezada Senhora,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 216ª sessão realizada na data de 23/06/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 36.202/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Giselle Carvalho Elias
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): HELENA MARIA GAMA DE AQUINO
CONSELHEIROS PRESENTES: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, MÁRCIO ANTONIO BARBON, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).

DECISÃO: NPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido de Reconsideração.

Trata-se o presente de pedido de reconsideração do recurso ordinário, tendo em vista a decisão que negou provimento por unanimidade ao pedido de isenção do IPTU/2006, para o imóvel da Transcrição nº 17.545 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, propriedade da CPFL, tendo como Compromissário o Sr. Ademir Elias, através de brilhante relatório e voto do Conselheiro Dr. Rodrigo Prado Marques, o qual adoto. Não reconheço o presente recurso, tendo em vista que após sustentação oral por parte do interessado, ao qual foi concedido prazo de 15 (quinze) dias, para apresentação de prova documental da existência de requerimento por parte do proprietário como prevê a Lei Complementar 171/2005, nada foi apresentado. Portanto não cabe qualquer pedido de reconsideração para o presente caso de acordo com o que consta dos autos. Aprovado por unanimidade.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Giselle Carvalho Elias
Rua Palmeiras, nº 1.689 – Bairro Vila Flores - Franca - Cep.: 14.400-370 – SP

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 216ª sessão realizada na data de 23/06/2014, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 64.191/2013
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): José Maria Ometto
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
CONSELHEIROS PRESENTES: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, MÁRCIO ANTONIO BARBON, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Trata-se o presente processo de pedido de isenção de IPTU realizado pelo Contribuinte para o ano de 2013 em relação à sua área, em virtude do local ser destinado à exploração agrícola, conforme documentos juntados. Às fls. 63 dos autos fora indeferido o pedido do Contribuinte, sustentando-se a autoridade administrativa no fato dos documentos apresentados serem relativos à matrícula diferente da requerida no pedido. Observa-se que não há lide administrativa no presente feito, a ponto de haver a possibilidade de resolução através de parecer deste Conselho. O Contribuinte apresentou justificativa e novos documentos esclarecedores da situação, em relação ao seu pedido, que denotam erro de fato no posicionamento administrativo inicial. Ademais, diante da possibilidade de complementação e esclarecimento ofertados ainda em 1ª instância, observa-se que relevantíssimas as situações ofertadas. Por certo, ou a 1ª instância administrativa se posiciona diante dos esclarecimentos trazidos, especialmente diante do requerimento de fls. 65, ou traz-se ao Conselho um recurso deserto. Assim, pelo princípio da eficiência e autotutela, requeiro baixa dos autos à 1ª instância administrativa para análise do pedido de fls. 65 e das considerações esclarecedoras trazidas, para decisão que respalde eventual 

recurso, seja pelo Contribuinte seja pela Municipalidade, por recurso de ofício. Aprovado por unanimidade. 

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

José Maria Ometto
Rua João Batista Aguiar, nº 103 – Bairro Jardim São Cristovão – Rio das Pedras - Cep.: 13.390-000 – SP
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1083


